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ORIENTAGAO TECNICA
105/2021

Matéria: PL 045/2021

Ementa: AUTORIZACAO. ABERTURA DE
CREDITO SUPLEMENTAR NO ORGCAMENTO DE
2021. FUNDESCAR. REQUISITOS LEGAIS
PREENCHIDOS. NAO VINCULAGAO.
ORIENTAGAO FAVORAVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela comiss&o processante ao
Departamento Juridico desta Casa Legislativa, para que seja emitida orientagao técnica, em seus
aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 045, de 18 de junho de 2021, de
autoria do Chefe do Poder Executivo, que “autoriza a abertura de crédito suplementar do exercicio
de 2021, para apreciagdo sob regime de urgéncia”.

Segundo a exposi¢ac de motivos:

O projeto de lei apresentado visa promover o reforgo das dotagbes
orgamentérias da Fundescar para manutengdo dos Campeonatos
Esportivos na complementagdo de custeio de Taxas de Arbitragem
em competigbes oficiais, amadoras, de futsal, futebol, basquete e/ou
voleibol, promovidas ou chanceladas pela Liga Gaucha de Futsal,
Federagéo Gaucha de Futebol, Federagdo Gaucha de Basquete e
Federagdo ou Liga Gaticha de Volei, através da Associagdo
Carazinhense de Arbitros no valor de R$ 23.000,00. O valor de R$
15.000,00 ser4 dsstinado para custeio de aquisicdo de materiais
hidréulicos, elétricos, tintas, madeiras e outros afins, bem como
contratagdo de servicos profissionais (pessoa jurldica) visando a
manutengéo do Estédio Paulo Coutinho, do Estédio do Gléria e do
Ginasio Poliesportivo, inclusive PPCIs".

Também, consta em anexc o demonstrativo de superavit.
E o brevissimo relato, passa-se a fundamentar.

A iniciativa desta proposigdo de lei € legitima, tendo em vista tratar-se de
matéria de interesse local e ser privativa do Prefeito Municipal, ndo havendo vIcios{ portanto, neste
particular (vide artigo 30, inciso |, da CRFB e inciso |V do artigo 29 da Lei Organica) .

A Lei n. 8.637, de 19 de outubro de 2020, que dispbe sobre as diretrizes
or¢camentarias para o exercicio financeiro de 2021, é categérica ao afirmar que:

?\7{'_58. A~ abertura de  créditos suplementares e especiais
gependeré da existéncia de recursos disponiveis para a_despesa,
nos termos da Lei Federal n® 4.320/64

' Art. 30 Compete aos Municipios:

| - legislar sobre assuntos de interesse local;

Art. 28 - S3o de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - matéria orgamentaria e tributaria e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxilios, prémios ou subvengdes.
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§ 1° A apuragéo do excesso de arrécadagéo de que trata o art. 43, §
3% da Lei Federal n° 4.320/64, sera realizada por fonte de recursos
para fins de abertura de créditos adicionais, conforme exigéncia
contida no art. 8° parédgrafo dnico, da LC n° 101/2000.

§ 2°0s recursos alocados na Lei Orgamentaria de 2021 para
pagamento de precatérios somente poder§o ser cancelados para a
abertura de créditos suplementares ou especiais para finalidades
diversas mediante autorizagéo legislativa especifica.

§ 3°Nos casos de créditos 3 conta de recursos ‘de excesso de
arrecadagdo ou & conta de receitas ngo previstas no orgamento, as
exposicoes de motivos conterdo a atualizag8o das estimativas de
receitas para o exercicio, comparando-as com as estimativas
constantes na Lei QOrgamentéria, a identificagdo das parcelas ja
utilizadas em créditos adicionais, _abertos ou cujos_projetos se
encontrem em tramitagéo..

§ 4°Nos casos de abertura de créditos adicionais & conta de
superavit financeiro, as exposiges de motivos conteréo
informagbes relativas a:

1 - superévit financeiro do exercicio de 2020, por fonte de recursos;

il - créditos especiais e extraordinarios reabertos no exercicio de
2021;

lif -valores jé utifizados em ‘créditos adicionats, abertos ou em
tramitagdo;

IV - saldo atualizadd do superévit fin: nanceiro disponivel, por fonte de
recursos.

§ 5° Os “projetos de lel relativos a créditos supléementares ou
especiais solicitados pelo Poder Legislativo, com indicagdo de
’recursos de reducdo de dotagbes do proprio poder, serdo
encammhados a Cémara Municipal no prazo de até 15 (quinze)
d:as _a contar do recebimento da solicitagdo.

Veé-se que a referida normativa local se encontra de acordo ao disposto na
Lei Federal n. 4.320, de 17 de margo de 1964, que estabelece as normas gerais de direito financeiro
para elaboragéo e controle dos orgamentos e balangos da Uni&o, dos Estados, dos Municipios e do
Distrito Federal, sendo veja-se:

Art. 40. S3o créditos adicionais, as autorizagbes de despesa ndo
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orgamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

| - suplementares, os destinados a reforgo de dotagdo orgamentéria;
Il - especiais, os destinados a despesas para as quais nédo haja
dotagdo orgamentaria especifica;

It - extraordindrios, 0s destinados a despesas urgentes e
imprevistas, em caso de guerra, comogédo infestina ou calamidade
publica.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serdo autorizados
por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende
da existéncia de recursos disponiveis para ocorrer a despesa e sera
precedida de exposicéo justificativa.

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que ndo
comprometidos:

| - o superavit financeiro apurado em balango patrimonial do
exercicio anterior;
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Il - os provenientes de excesso de arrecadagéo;

Il - os resultantes de anulagdo parcial ou total de dotagbes
orgamentarias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operagBes de credito autorizadas, em forma que
Juridicamente possibilite ao poder executivo realizé-1as.

§ 2° Entende-se por superavit financeiro a diferenga positiva entre o
ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os
saldos dos créditos adicionais transferidos e as operagbes de
credito a eles vinculadas.

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadagdo, para os fins deste
artigo, o saldo positivo das diferengas acumuladas més a més entre
a arrecadag8o prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a
tendéncia do exercicio.

§ 4° Para o fim de apurar 0s recursos utilizdveis, provenientes de
excesso de arrecadag8o, deduzir-se-& a importéncia dos créditos
extraordinarios abertos no exercicio.

Art. 44. Os créditos extraordindrios ser§o abertos por decreto do
Poder Executivo, que deles daré imediato conhecimento aoc Poder
Legisfativo.

Art. 45. Os créditos adicionais ter§o vigéncia adstrita ao exercicio
financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposigéo legal
em contrério, quanto aos especiais e extraordinérios.

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicard a importancia, a
espécie do mesmo e a classificagdo da despesa, alté onde for
possivel.

De acordo com a Constituicdo Federal de 1988, os projetos de lei que
alterarem as leis orgamentérias vigentes deverao ser compativeis com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orgamentarias e, ainda, deverao indicar os recursos a serem utitizados.

Aplicando-se tais preceitos ao caso, conclui-se que a minuta de lei
apresenta a origem dos recursos a serem utilizados (vide art. 2°), a pormenorizagdo certa e
determinada das despesas (vide art. 1°); e presungéo de compatibilidade com o PPA 2018-2021
(Lei Municipal n. 8.234/2017) e a LDO 2021 (Lei Municipal n. 8.637/2020).

No mérito, a matéria perpassa, exclusivamente, por um juizo de
conveniéncia e oportunidade dos legisladores, ndo cabendo, aqui, interferéncias nesse sentido.

POR TAIS RAZOES, esta Procuradoria Legislativa opina pela_viabilidade
técnico-juridica do PL 045/2021.

E a fundamentagio.
E a conclusio, salvo melhor juizo.

Carazinho, 24 de junho de 2021.
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MATEUS FON A CASALI
Assessor Juridico esa Diretora
OABI/RS 75.302
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